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Resumo: Devido ao caos socioeconômico, começa-se a questionar o papel do Estado em garantir o bem comum da 
sociedade. Surgem desse contexto novos atores com propostas alternativas frente às demandas da sociedade, entre os 
quais se destaca o Terceiro Setor. Esse setor apresenta, ainda, papel impreciso, que pode ir da prestação de serviços 
sociais à defesa de direitos civis, pressionando, fi scalizando, tanto o Estado como o mercado. Assim, objetivando 
traçar seu perfi l, na cidade de Londrina, realizou-se um estudo exploratório descritivo de natureza quantitativa. 
Palavras-chave: Terceiro Setor. Londrina. ONG’s.
Abstract: The third sector actually, presents imprecise role, ranging from providing social services to the defense 
of civil rights, pushing, and supervising, both state and market. Thus, in an attempt to trace their profi le was held 
an exploratory study of a quantitative nature, which sought to understanding reality of the third sector in the 
city of Londrina paying attention to: the year of foundation, area, human resources involved, fi nancial resources, 
among others.
Key words: Third Sector. Londrina. NGO’s.
Résumé: En raison du chaos sócio-économique, on commence à s’interroger sur le rôle de l’État à assurer le bien 
commun de la société. Dans ce contexte, de nouveaux acteurs apparaissent avec des propositions alternatives avant 
les exigences de la société. Parmi eux, il est le troisième secteur, secteur qui encore n’a pas un rôle precis, ce qui 
peut aller de la forniture de services sociaux à la défense des droits civils, appuyant et en contrôlant à la fois l’État 
et le marché. Ainsi, afi n de dresser le profi l du troisième secteur dans la ville de Londrina, nous avons développé 
une étude exploratoire de nature quantitative.
Mots-cles: Troisième Secteur. Londrina. Les ONG.
Resumen: Debido al caos socio-económico comienza a cuestionarse el papel del Estado en garantizar el bien común 
de la sociedad. Contexto de los actores que surgen nuevos con propuestas alternativas para satisfacer las demandas 
de la sociedad, entre ellos se encuentra el Tercer Sector. Este sector también presenta el papel incorrecta, que puede 
variar de la prestación de servicios sociales para la defensa de los derechos civiles, el prensado, la supervisión, tanto 
del Estado como del mercado. Por lo tanto, con el fi n de perfi lar el desarrollo de la Economía Solidaria en la ciudad 
de Londres, que se celebró un estudio exploratorio de carácter cuantitativo.
Palabras clave: Tercer Sector. Londrina. ONG’s. 
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Introdução 

Vivenciamos hoje um aumento acele-
rado dos problemas sociais. Estes não são 
acidentais, mas sim produzidos a partir de 
uma relação de exploração em que se baseia o 
atual modelo econômico. Na economia atual, 
existem relações que levam à exploração do 
trabalho e à concentração da riqueza nas mãos 
de uma minoria da população. 

Os problemas sociais estão presentes em 
todos os países, independentemente de sua situa-
ção econômica, embora sejam mais destacados em 
nações em desenvolvimento que herdaram mazelas 
sociais provenientes do período colonial, como 
no caso do Brasil. É notável, em todo o mundo, o 
crescimento da miséria, da concentração de renda, 
das disparidades sociais, da baixa remuneração, 
do desemprego, da fome, da desnutrição, da mar-
ginalidade, da violência, da mortalidade infantil, 
entre outros.
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Nesse contexto, a sociedade questiona-
se sobre o papel do Estado. Estado este que 
deveria garantir o bem comum da sociedade, 
promover o desenvolvimento econômico do 
país e, ao mesmo tempo, assegurar os direi-
tos sociais como: educação, saúde, trabalho, 
moradia, lazer, segurança, previdência social, 
proteção à infância. Porém, cada vez mais, o 
Estado mostra-se inefi ciente na promoção e 
garantia dos direitos sociais, não conseguindo 
alterar essa realidade cada vez mais comple-
xa, que requer diferentes abordagens e ações 
de enfrentamento ou que obriga a revisão dos 
papeis clássicos de cada ator social.

Os movimentos sociais podem ser cita-
dos como a primeira tentativa da sociedade 
civil de pressionar a classe política, visando 
à defesa e conquista de direitos, deixando o 
simples papel de espectador diante da reali-
dade, passando a agente indutor de políticas 
públicas e na constituição de direitos. Desses 
movimentos, aliados a outras articulações 
sociais mais recentes, surge o “Terceiro Setor”. 
Os movimentos sociais podem ser citados 
como sendo a primeira tentativa da sociedade 
civil de interagir e ampliar o próprio conceito 
de esfera pública.

Atualmente é crescente e notável a 
participação do “Terceiro Setor” no Brasil 
e no mundo. Trabalhando em diferentes 
frentes e com propósitos múltiplos, fazendo 
muitas vezes o papel do Estado, quando não, 
pressionando-o para que este cumpra suas 
obrigações, o Terceiro Setor desponta como 
prestador de serviços à sociedade com a fi nali-
dade de atender os direitos civis e os objetivos 
públicos não contemplados pelo Estado. 

Assim, segundo Bazoli (2007), a socie-
dade tornou-se muito complexa para que suas 
necessidades sejam satisfeitas exclusivamente 
por parte do Estado. O contexto atual impõe 
que os indivíduos e as empresas se organi-
zem e atuem concretamente para minorar os 
problemas e combater as carências.

O Terceito Setor tem conquistado gran-
de espaço na sociedade e, cada vez mais, é 
visto como parceiro do Estado no enfrenta-
mento das demandas da sociedade. Porém os 
avanços do Terceiro Setor apresentam-se com 
posicionamentos obscuros que conduzem, em 
muitos casos, a uma possível e questionável 
terceirização do Estado, que recua de suas 
funções clássicas, trocando-se perigosamente 

o plano dos direitos constituídos pelo plano 
do voluntariado e da “boa vontade”.

Este estudo buscou fazer um levan-
tamento da totalidade de organizações que 
compõem o Terceiro Setor na cidade de Lon-
drina. Tal fato justifi ca-se devido à heteroge-
neidade de organizações e ao seu crescimento 
acelerado e, de certa maneira, descontrolado 
difi cultando o seu acompanhamento e sis-
tematização formal. O universo das organi-
zações do terceiro Setor foi dividido em 12 
grandes grupos considerando-se as principais 
áreas de atuação. 

No total, foram entrevistadas 320 enti-
dades, obtiveram-se 247 (77%) questionários 
respondidos e 56 (18%) não respondidos e 17 
entrevistados (5%) informaram que a entida-
de está desativada. O total de questionários 
não respondidos pode ter várias explicações 
entre elas: a coincidência com o período 
pré-eleitoral gerando desconforto em alguns 
entrevistados devido ao grande interesse po-
lítico nessas organizações, ou por receio dos 
entrevistados, pois o questionário foi aplicado 
por telefone.

Para a consecução dos objetivos su-
pracitados do artigo, este foi estruturado em 
cinco partes contando com a seção introdu-
tória, seguida pelo referencial teórico e, na 
sequência, os procedimentos metodológicos 
da pesquisa, posteriormente, a análise dos 
dados são apresentados e, por fi m, são tecidas 
as considerações fi nais.

1 O terceiro setor

Atualmente, é possível a caracterização 
da sociedade em três amplos setores, com 
o Estado representando o primeiro setor; 
o segundo setor apresenta as organizações 
do mercado privado e, compondo o terceiro 
setor, tem-se a sociedade civil. Corroborando 
essa classifi cação, Silva (2001, p. 20) argumen-
ta que:

[...] o ponto de vista de que a sociedade 
pode ser organizada a partir de três setores 
está se consolidando. Mais do que a adoção 
de um novo conceito, isso denota uma nova 
mentalidade, apoiada no reconhecimento 
da importância das iniciativas que surgem 
espontaneamente no seio da sociedade civil 
e de que o ‘modelo dualista’ não é sufi ciente 
para oferecer respostas plenas aos dilemas 
sociais da atualidade.
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Cabe ressaltar que essa classifi cação em 
setores seria tão somente para fi ns didáticos, e 
para uma melhor compreensão, pois estes na 
realidade são profundamente interligados e 
interdependentes, compondo uma realidade 
social dialética e em constante processo de 
mudança acelerada. Há que se considerar a 
complexidade do mundo moderno marcado 
pela pluralidade, a incerteza e instabilidade 
(COSTA, S., 2005). 

O Primeiro Setor constitui o Poder 
Público e comporta o Estado - um agente 
público de interesse público. Segundo Ta-
chizawa (2007), o Primeiro Setor constitui-se 
de organizações da administração direta 
(federal, estadual e municipal), órgãos da 
administração indireta, empresas públicas, 
sociedades de economia mista; autarquias, 
fundações, estatais e afi ns. Verifi ca-se que as 
organizações que compõem o atual modelo 
de administração pública se mostram muitas 
vezes incompatíveis e inefi cazes frente às 
demandas sociais. Contemporaneamente, o 
Estado, tem assumido novas formas de atu-
ação, buscando e fortalecendo “parcerias”, e 
a terceirização de serviços em conjunto com 
outros setores da sociedade.

Em se tratando do Segundo Setor, 
Correia (s.d.) argumenta que este pode ser 
caracterizado pelas organizações do mer-
cado privado, que têm como finalidade a 
constituição do lucro e o enriquecimento do 
empreendedor. Em suma, tem-se um agente 
privado de ação privada. Devido às constan-
tes mudanças e crescentes expectativas de 
seus consumidores, as empresas têm buscado 
novas formas de agir em seus relacionamen-
tos com seus clientes. Tachizawa (2007, p. 56) 
argumenta que:

[...] os novos tempos caracterizam-se por 
uma rígida postura dos clientes voltada à 
expectativa de interagir com organizações 
que sejam éticas, com boa imagem institu-
cional no mercado, e que atuem de forma 
ecologicamente responsável.
Por sua vez o Terceiro Setor, segundo 

Correia (s.d.), representa uma instância de 
mediação entre o Poder Público (Primeiro 
Setor) e o Mercado (Segundo Setor). Logo, 
seus agentes são privados, porém, com fi nali-
dade pública, estes buscam o atendimento de 
direitos sociais básicos e o combate à exclusão 
social. Teodósio (2001, p. 2) complementa 
dizendo que o Terceiro Setor

[...] assemelha-se ao Estado (Primeiro Setor) 
na medida em que tem como objetivo e alvo 
de atuação o espaço público, mas diferen-
cia-se do Governo por ser uma iniciativa da 
própria sociedade. Por outro lado, Terceiro 
Setor não equivale à iniciativa privada, pois 
apesar de não ser governamental, tem como 
objetivo não o benefício de algumas pessoas 
ou grupos muito reduzidos, mas o benefi cio 
de toda a sociedade [...].
Os principais termos encontrados para 

designar as instituições que compõem o Ter-
ceiro Setor no Brasil, por Bazoli (2007, p. 43), 
seriam: “Organizações não governamentais 
(ONGs); Organizações da sociedade civil; 
Esfera pública não estatal; Organizações (en-
tidades, associações) sem fi ns lucrativos; En-
tidades benefi centes, fi lantrópicas; Fundações 
e Filantropia empresarial”. Estas instituições 
no Brasil quanto aos seus aspectos legais são 
classifi cadas em Associações, Fundações e 
OSCIP (Organizações Sociais de Interesse Pú-
blico). Na sequência, apresenta-se um quadro 
elucidando as principais características dessas 
organizações.
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Sobre o surgimento e evolução do Ter-
ceiro Setor, este teria raízes no altruísmo e na 
fi lantropia humana. Segundo Correia (s.d.) 
as primeiras civilizações egípcias desenvol-
veram um severo código moral com base na 
justiça social, o que encorajou as pessoas a 
auxiliarem o próximo. O mesmo autor ainda 
relata que as primeiras igrejas cristãs criaram 
fundos para apoio a viúvas, órfãos, enfermos, 
pobres, defi cientes e prisioneiros, e também 
coletavam as doações dos fi éis aos menos 
favorecidos. 

Passados alguns séculos, as transfor-
mações sociais ocorridas como, por exemplo, 
o advento do Capitalismo, sobretudo no 
momento da Revolução Industrial, desenca-
dearam uma série de alterações na estrutura 
social, agravando-se problemas sociais, de-
vido à migração de pessoas para as cidades 
e a incapacidade do Estado em atender a 
essa demanda social. Assim, a complexidade 

advinda dessas transformações enfraqueceu 
o poder do Estado em sustentar-se como 
principal provedor social, compelindo os 
indivíduos e as empresas a se organizarem 
e atuarem para minorar os problemas e ca-
rências da sociedade (FROES; MELO NETO, 
1999).

No Brasil, a expressão Terceiro Setor é 
recente, todavia as organizações que o com-
põe não são novas. Segundo Costa, D. (2010, 
p. 4) “nova é a forma de se olhar e de se con-
ceber essas organizações como componentes 
de um setor em franco desenvolvimento e 
crescimento em países como o Brasil.” Para 
uma melhor compreensão do tema no Brasil, 
seria interessante resgatar historicamente 
tanto o desenvolvimento da Sociedade Civil 
quanto o surgimento do Terceiro Setor. Sin-
teticamente, podemos dividir esse desenvol-
vimento em seis fases que se encontram no 
quadro a seguir.

Tipos de 
organização

Características

Associações

É uma modalidade de agrupamento dotado de personalidade jurídica, sendo 
esta de direito privado voltada à realização de interesses dos seus associados ou 
de uma fi nalidade de interesse social, cuja existência legal surge com a inscrição 
de seu estatuto em forma pública ou particular, no registro competente. 

Fundações

São organismos com destinação social, coletiva, pública, embora não sejam 
entidades estatais. Agregam forças do voluntariado e grandes lideranças de 
todos os matizes e procedências. Não visam ao lucro, mas ao desenvolvimento 
e ao bem-estar social, à promoção do homem e têm como fi nalidades: saúde, 
educação, fi lantropia ou assistência social, cultura e arte, pesquisa e tecnologia, 
meio ambiente, previdência, apoio às instituições de ensino superior, 
radiodifusão e TVs educativas e comunitárias, apoio às empresas, partidos 
políticos, cidadania e consultoria e prestação de serviços.

Organizações Sociais 
de Interesse Público - 

OSCIP

Constitui-se de pessoas jurídicas de direito privado, sem fi ns lucrativos, 
instituídas por iniciativa de particulares, para desempenhar serviços sociais 
não exclusivos do Estado, com incentivos e fi scalização pelo Poder Público, 
mediante vinculo jurídico instituído por meio de controle de gestão.

Quadro1 - Terceiro Setor e sua caracterização jurídica
Fonte: Elaborado pelos autores com base em Bazoli (2007)
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De uma forma geral, Correia (s./d.) 
afi rma que os fatores que contribuíram para 
o crescimento do Terceiro Setor foram: (a) 
a crise do modelo de Estado do Bem-Estar 
Social; (b) o baixo crescimento econômico do 
fi nal do século XX; (c) a crise ambiental glo-
bal; (d) o colapso do socialismo; (e) a terceira 
revolução industrial (tecnologia + redução 
dos postos de trabalho); (f) e a revolução das 
telecomunicações. Desse modo, a combinação 
desses fatores fez com que a sociedade civil 
passasse a mobilizar-se e a interagir de forma 
mais efetiva na vida pública.

Como foi verifi cado, o Terceiro Setor 
foi ganhando espaço à medida que o Estado 
perdeu poder, e este foi transferido gradu-
almente para o mercado encontrando seu 
ápice na implantação do Estado neoliberal. 
Fica então a indagação de como o Terceiro 

Setor se posiciona diante desse novo mo-
delo econômico. Despontam duas grandes 
posturas, a primeira defensora do ideário 
neoliberal vê as organizações da sociedade 
civil como possíveis substitutas de muitas 
das ações sociais do Estado, justifi cando-se 
assim o recuo do poder e tamanho clássico 
deste. A segunda posição percebe o Terceiro 
Setor como um campo vocacionado à defesa e 
à luta por direitos sociais, sendo fi gura ímpar 
na pressão e fi scalização das ações do Estado, 
mas jamais se vendo como substituto deste, 
mas antes um avanço no plano democrático 
(SANTOS, 2007). 

O controle da execução de políticas 
públicas é um importante papel desenvolvido 
pelo Terceiro Setor, muito presente em mo-
vimentos que defendem os direitos humanos 
ou lutam contra a corrupção e o mau uso do 

Fases Características

1ª fase: Império 
até 1ª República

O Brasil era constitucionalmente vinculado à Igreja Católica. As utilizações de 
recursos, principalmente os privados, passavam necessariamente pelo aval da 
Igreja. A primeira entidade criada para atender desamparados foi a Irmandade da 
Misericórdia, Instalada na Capitania de São Vicente.

2ª fase: Revolução 
de 1930 até 1960

O país iniciou o processo de urbanização e industrialização. O Estado fi cou mais 
poderoso, visto que era o único portador do interesse público. Nessa fase, editou-se 
a primeira lei brasileira que regulamentava as regras para a declaração de Utilidade 
Pública. Nela se dizia que as sociedades civis, as associações e fundações constituídas 
no país deveriam ter o fi m exclusivo de servir desinteressadamente à coletividade.

3ª fase: a partir de 
1960 até a década 
de 70. 

O fortalecimento da sociedade civil deu-se à resistência a ditadura militar. No 
momento em que o regime autoritário bloqueava a participação civil na esfera 
pública, pequenas iniciativas na base da sociedade foram inventando novos espaços 
de liberdade e reivindicação, movimentos voltados à defesa de direitos e à luta pela 
democracia.

4ª fase: década de 
70.

Multiplicam-se as ONGs com o fortalecimento da sociedade civil, embrião do Terceiro 
Setor, em oposição ao Estado autoritário. No Brasil inicia-se a transição de uma 
ditadura militar para um regime democrático. Com o avanço da redemocratização, 
as organizações de cidadãos assumem um relacionamento mais completo com o 
Estado.

5ª fase: os anos 
90. 

Surge um novo padrão de relacionamento entre os três setores da sociedade. O 
Estado começa a reconhecer que as ONGs acumularam um capital de recursos, 
experiências e conhecimentos, sob formas inovadoras de enfrentamento das 
questões sociais, o que as qualifi cam como parceiros e interlocutores de políticas 
governamentais.

6ª fase: século 
XXI.

Promove-se o desenvolvimento social a partir do incentivo a projetos 
autossustentáveis, em oposição às tradicionais práticas de caráter assistencialista 
geradoras de dependência, e o incentivo a propostas de superação a padrões injustos 
de desigualdade social e econômica.

Quadro 2 - Etapas históricas do desenvolvimento da Sociedade Civil e do Surgimento do Ter-
ceiro Setor
Fonte: Elaborado pelos autores com base em Correia (s.d.) e Santos (2007).
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dinheiro público. Outro importante papel das 
organizações do Terceiro Setor seria a articu-
lação e apoio no desenvolvimento de política 
públicas estatais. Parece haver uma vocação 
importante nas organizações do Terceiro Se-
tor em se tornarem laboratórios de projetos 
sociais que, demonstrando ser relevantes e 
viáveis, poderão posteriormente tornar-se 
políticas públicas universalizadas pelo Estado 
(SANTOS, 2007). 

2 Metodologia da pesquisa

O presente estudo possui caráter formal 
e foi defi nido como exploratório-descritivo, 
de natureza quantitativa. Trata-se de uma 
análise exploratória, pois se realizou em uma 
área com pouco conhecimento acumulado 
e sistematizado. Devido a sua natureza de 
sondagem, não comporta hipóteses que, to-
davia, poderiam surgir durante ou ao fi nal da 
pesquisa. E descritivo, visto que visa expor 
características de determinada população ou 
de determinado fenômeno (VERGARA, 2007). 

A pesquisa em questão tem natureza 
quantitativa que, segundo Amorim (s.d., p. 
49), é “adequada quando se deseja conhecer 
a extensão (estatisticamente falando) do ob-
jeto de estudo, do ponto de vista do público 
pesquisado” e ainda mais quando este apre-
senta um número expressivo de elementos. 
O método quantitativo oferece então infor-
mações de natureza mais objetiva e aparente 
(AMORIM, s.d.).

Quanto às delimitações do estudo, 
destaca-se o fato de este se limitar ao municí-
pio de Londrina, cidade localizada na região 
norte do estado do Paraná, além dos limites 
próprios de um estudo quantitativo que dei-
xa de aprofundar o fenômeno estudado e de 
tentar entender particularidades. Quanto ao 
foco, o estudo procura abordar questões sobre 
as organizações do Terceiro Setor na cidade, 
a fi m de traçar o perfi l do setor no município, 
considerando fatores como: ano de fundação, 
área de atuação, recursos humanos envolvi-
dos, recursos fi nanceiros, entre outros.

A pesquisa trata-se de um senso, con-
siderando a totalidade de organizações do 
Terceiro Setor em atuação na cidade de Lon-
drina. Foram pesquisadas aproximadamente 
320 organizações. A população foi defi nida 
com base no cadastro fornecido pela Câmara 

Municipal de Londrina e complementado por 
outras fontes como: o cadastro das Associa-
ções de Moradores da cidade de Londrina, 
fornecido pela Federação das Associações de 
Moradores do Estado do Paraná (FAMEP) e 
pelo cadastro da Rede Socio-assistencial de 
Londrina fornecido pela Secretaria Municipal 
de Assistência Social (SMAS).

Sobre a coleta de dados o questionário 
aplicado foi o estruturado, composto por 12 
questões, 11 fechadas de múltipla escolha e 
uma aberta. A intenção inicial era entrevistar 
todas as organizações por telefone, porém, 
devido à difi culdade em encontrar os res-
ponsáveis por algumas entidades, alguns 
questionários foram aplicados por e-mail 
e pessoalmente. O período de aplicação da 
pesquisa foi entre os meses de julho e setem-
bro de 2010.

Os resultados foram analisados em pla-
nilha de Excel e expostos em tabelas e gráfi cos 
que possibilitaram o desenvolvimento das 
análises pertinentes ao objeto pesquisado. O 
método escolhido para o estudo apresenta 
certas limitações dentre elas, o período de 
aplicação da pesquisa, o que coincidiu com o 
período pré-eleitoral e gerou, em alguns en-
trevistados, desconforto ou rejeição devido ao 
grande interesse político nessas organizações. 

3 Apresentação e análise dos dados da 
pesquisa

3.1 Pesquisa quantitativa das Organizações 
da Sociedade Civil de Londrina 

O presente estudo teve por fi nalidade 
traçar o perfi l das Organizações da Sociedade 
Civil da cidade de Londrina, visando apurar 
a totalidade e heterogeneidade das entidades 
que compõem o Terceiro Setor, analisando 
seu poder de ação e mobilização. A pesquisa 
aplicada teve caráter quantitativo e foi reali-
zada entre os meses de julho e setembro do 
ano de 2010. Para coleta dos dados e identifi -
cação da área de atuação dessas organizações, 
foram estabelecidos grupos distintos (cada 
um de acordo com as ações empreendidas 
por cada entidade). Chegou-se a 12 grupos: 
cultura, arte, convivência; apoio a outras 
organizações do Terceiro Setor; educação; 
associação de moradores; esporte; defesa de 
direitos; saúde; associação de classe; assistên-
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cia social; geração de renda; meio ambiente; 
e religiosos.

De acordo com esta pesquisa, a cidade 
de Londrina conta, hoje, com 320 Organi-

zações da Sociedade Civil. Ao agruparmos 
segundo os critérios citados acima, teremos 
a seguinte caracterização:

Área de Atuação Quantidade Quantidade (%)
Cultura, arte, convivência 50 16%
Apoio a outras OTS* 13 4%
Educação 90 28%
Associação de Moradores 75 23%
Esporte 22 7%
Defesa de Direitos 26 8%
Saúde 34 11%
Associação de Classe 48 15%
Assistência Social 71 22%
Geração de renda 12 4%
Meio Ambiente 12 4%
Religiosas 25 8%
Outras 7 2%

Quadro 3 - Total de Organizações Terceiro Setor (OTS) por área de atuação
Fonte: Elaborado pelos autores com os dados da pesquisa

3.2 Entidades entrevistadas

Ao se interpretarem os resultados 
levantados, percebe-se uma ampla diversi-
fi cação no campo de atuação das entidades. 
Várias organizações atuam em mais de uma 
área, apresentando, assim, uma ampliação do 
campo de ação de cada entidade. Apesar dessa 
diversifi cação, há um destaque em determina-

das áreas como: Educação (28%), Associação 
de Moradores (23%), Assistência Social (22%), 
Cultura, arte, convivência (16%) e Associação 
de Classe (15%). Devido à complexidade da 
análise do Setor como um todo, este trabalho 
aprofundou-se em algumas áreas específi cas, 
isso porque possibilita ao pesquisador uma 
melhor apreciação e maior aprofundamento 
em questões mais relevantes de cada item.

Gráfi co 1 - Número entidades entrevistadas
Fonte: Elaborado pelos autores
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Foram entrevistadas, no total, 320 
entidades na cidade, obtendo-se 247 (77%) 
questionários respondidos, 56 (18%) não res-
pondidos e 17 entrevistados (5%) informaram 
que a entidade não está em funcionamento. 
Acredita-se que o número de negativas pode 
ser relacionado ao período em que a pesquisa 
foi aplicada.

3.3 Ano de Fundação

As organizações do Terceiro Setor têm 
sua origem distribuída em vários momentos 

da história da cidade, porém percebe-se uma 
incidência maior a partir da década de 1980, 
e o maior pico ocorre em meados dos anos 
de 1990, períodos esses marcados por altos 
índices de desemprego, mas também por um 
reavivamento da democracia e da participação 
popular em todo o Brasil. Londrina, de 1980 
até 1999, viu surgir 132 entidades, ou seja, 41% 
das 320 catalogadas na atualidade. Tal fato se 
justifi ca devido à consolidação de Londrina 
como polo econômico, o que atraiu um grande 
número de migrantes do campo para a cidade 
em busca de melhores condições de vida.

Gráfi co 2 - Ano de fundação das OTS de Londrina
Fonte: Elaborado pelos autores com os dados da pesquisa

Os dados do Censo do Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
mostram que entre os anos de 1980 e 2000, 
a população rural de Londrina encolheu 
60,95%” (COSTA, D., 2010). Houve nessa épo-
ca um aumento considerável dos conjuntos 
habitacionais, principalmente os edifi cados 
pela COHAB (Companhia Habitacional) e 
que atendiam às populações economicamente 
mais desfavorecidas (PREFEITURA MUNI-
CIPAL DE LONDRINA, s.d.). Entre os anos 
de 2000 e 2005, foram fundadas 45 entidades 
(14% do total), caindo gradativamente para 21 
entidades fundadas entre os anos de 2006 até 
2010, o que tem um relação com a melhoria da 
economia e com a consolidação das políticas 
públicas de caráter social.

Outra particularidade abordada na 
pesquisa diz respeito aos títulos de utili-

dade pública adotados pelas organizações 
pesquisadas. Segundo a Rede Brasileira do 
Terceiro Setor (REBRATES, s./d.), o Título de 
Utilidade Pública é uma declaração emitida 
pelo Poder Público reconhecendo que a enti-
dade realiza a função que por ele deveria ser 
exercida, sendo que este lhe garante algumas 
benesses como incentivos fi scais.

Para obtenção de vantagens fi scais e fi nan-
ceiras, tais como doações dedutíveis do Im-
posto de Renda, benefícios fi scais por meio 
da Lei, parcerias e convênios com o Poder 
Público, isenção da quota patronal para o 
INSS e isenção para o FGTS, é necessário 
que a entidade seja reconhecida como de 
Utilidade Pública pelo governo no âmbito 
federal, estadual ou municipal, ou ainda 
nos três níveis da administração pública. 
(REBRATES, s.d.).
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3.4 Títulos de Utilidade Pública

mesma entidade possui mais do que um Títu-
lo de Utilidade Pública. Constatou-se entre os 
entrevistados que, dentre os principais limita-
dores para aquisição dos Títulos de Utilidade 
Pública, têm-se os prazos para concessão e 
renovação desses títulos e também o excesso 
de burocracia. 

Gráfi co 3 – Títulos de Utilidade Pública nas OTS londrinenses
Fonte: Elaborado pelos autores com os dados da pesquisa

Constatou-se que 144 entidades, ou seja, 
58% do total, possuem pelo menos o Título de 
Utilidade Pública Municipal; 27% (sessenta e 
sete entidades) possuem o Título Estadual e 
53% (vinte e uma entidades), o Título Federal; 
e 90 entidades (36% do total) informaram 
possuir outros títulos. Há casos em que uma 

3.5 Recursos humanos envolvidos

Gráfi co 4 – Número de funcionários assalariados nas entidades OTS
Fonte: Elaborado pelos autores com os dados da pesquisa

Em relação do número de funcionários 
assalariados envolvidos nas organizações da 
sociedade civil, a pesquisa mostrou que o 
número de funcionários varia de acordo com 
o porte da organização, 18% das entidades 
pesquisadas possuem de 11 a 20 funcionários, 

17% de 1 a 5 e 6% possuem acima de 40 fun-
cionários. É relevante destacar que 41% delas, 
aproximadamente 102 entidades, operam sem 
funcionários assalariados, apenas contando 
com voluntários entre seus membros. Um 
dos motivos que justifi cam o pouco efetivo 
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assalariado seria a falta de recursos para 
pagamento de pessoal, considerando-se o 
orçamento limitado que é uma constante na 
maioria das entidades. 

Outro dado, fruto da pesquisa em ques-
tão, é relacionado ao número de voluntários 
atuantes nessas organizações. Como no caso 
dos funcionários assalariados, o número de 
voluntários também varia de acordo com o 

porte da organização. Com maior destaque, 
aparecem as entidades que possuem de 11 a 
20 voluntários, 39% dos entrevistados, segui-
dos pelas entidades que possuem de seis a 10 
voluntários (23%). Nota-se também que 87% 
das entidades pesquisadas dispõem desse 
tipo de mão de obra em seu quadro de cola-
boradores, e 13% responderam não possuir 
voluntários.

Gráfi co 5 – Número de voluntários nas entidades OTS
Fonte: Elaborado pelos autores com os dados da pesquisa

O fato principal que conduz à atração 
de pessoas voluntárias é a identifi cação com 
a causa empreendida pela organização. Ain-
da que o voluntário seja movido por ideais 
que tendem a superar muitas das possíveis 
limitações, não se pode negar a fragilida-
de das organizações do Terceiro Setor que 
trabalham apenas com esse tipo de mão de 
obra, considerando-se as restrições técnicas e 
também a necessidade de comprometimento 
que ultrapassa o plano da simples boa vonta-
de. Teodósio (2001, p. 20) confi rma que “esta 
forma de trabalho traz algumas difi culdade de 
gestão, a exemplo da carência de preparação 
e qualifi cação, [...], além de situações de ab-
senteísmo a serem contornadas”. Tais fatores 
reforçam a questão de profi ssionalismo no 
Setor, que é predominado pela boa vontade 
das pessoas e pelo voluntariado.

3.6 Fonte de recursos

Como já destacado anteriormente, a 
difi culdade de captação de recursos ameaça 
a existência e a efi ciência administrativa de 
qualquer organização, não sendo diferente 
nas entidades do Terceiro Setor. Falconer 
(1999, p. 8) destaca dentre as principais limi-
tações destas entidades: 

[...] a fragilidade organizacional; a depen-
dência de recursos fi nanceiros governamen-
tais e de agências internacionais, cada vez 
mais escassos; a falta de recursos humanos 
adequadamente capacitados; e a existência 
de obstáculos diversos para um melhor 
relacionamento com o Estado.
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Gráfi co 6 – Fonte de recursos das organizações do Terceiro Setor
Fonte: Elaborado pelos autores com os dados da pesquisa

Evidenciou-se na pesquisa que um dos 
maiores problemas das organizações que 
atuam no Terceiro Setor é a falta de recursos. 
Alguns entrevistados informaram que os 
recursos disponíveis são insufi cientes para 
atender a demanda e que a maioria das en-
tidades trabalha acima do limite satisfatório 
para atender a seus objetivos. Dentre as fontes 
e recursos destacados, 118 entidades (48%) 
possuem recursos próprios. Tais recursos são 
originados através de vários mecanismos de 
ação, como promoções, eventos, prestação de 
serviço à comunidade, desenvolvendo produ-
tos, entre outros. A intenção da organização é 

com isso garantir menor dependência quanto 
à fonte de recursos externos, que acabam limi-
tando suas formas de gestão e planejamento 
de longo prazo.

Dentre as entidades, 97 (39%) responde-
ram que recebem recursos públicos. Quanto 
a esses recursos, a grande parte é composta 
de repasses do Poder Municipal, Estadual e/
ou Federal. Somam-se, também, outras fontes 
de recursos: 186 entidades (75%) recebem 
recursos privados de pessoa física, 66 (27%) 
recebem recursos privados pessoa jurídica 
e seis (2%) recebem recursos internacionais. 

3.7 Orçamento anual

Gráfi co 7 - Orçamento anual das entidades
Fonte: Elaborado pelos autores com os dados da pesquisa
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Como visto no gráfi co acima, grande 
parte das organizações pesquisadas (cerca de 
sessenta e quatro entidades, 26% do total) abs-
tiveram-se em responder à questão referente 
ao orçamento anual. A recusa em responder 
pode apresentar várias explicações: levanta-se 
a hipótese de que o fato de a pesquisa ter sido 
realizada em período pré-eleitoral pode ter 
impactado negativamente na liberação desses 
dados. Outra causa pode estar relacionada à 
forte informalidade e baixo profi ssionalismo 
que inunda boa parte das entidades, o que 
resulta em controles precários, difi cultando a 
transmissão de indicadores precisos. Também 

3.8 Parceiros e articulações

o receio em divulgarem valores fi nanceiros 
parece ter contribuído na recusa de muitas 
das entidades, o que pode ser um sinal de 
práticas duvidosas. 

Outro ponto de destaque é que, das 
organizações pesquisadas, 34% (ou seja, 84 
entidades) possuem um orçamento num pata-
mar reduzido, ou seja, até R$ 5.000,00. Dessas 
84 entidades, 64 atuam na área de Associação 
de Moradores. A grande maioria das Associa-
ções de Moradores não possui sede própria, 
e os poucos recursos obtidos são revertidos 
em benefício da própria Associação ou para 
o pagamento de despesas de manutenção.

projeto, evento, consideram-se em muitos 
casos ações conjuntas.

3.9 Número de benefi ciados

Ainda que seja questionável o papel das 
Organizações da Sociedade Civil em cumprir 
tarefas que pertencem à esfera estatal e, por 
isso, o número de atendidos por estas enti-
dades, mais que um vigor do Terceiro Setor, 
manifesta muito mais um recuo perigoso do 
setor público das suas atribuições legais. Do 
total de organizações pesquisadas, 18% be-
nefi ciam de 101 a 250 pessoas, 44% acima de 
501 pessoas, 14% de 51 a 100 pessoas, 7% de 
251 a 500, 4% de 26 a 50, e 4% até 25.

Gráfi co 8 – Parceiros e articulações das entidades do Terceiro Setor
Fonte: Elaborado pelos autores com os dados da pesquisa

Muito importante para esta análise é 
enfatizar a importância das parcerias e articu-
lações para as entidades do Terceiro Setor. A 
razão essencial para o desenvolvimento desse 
tipo de aliança é a unifi cação de esforços em 
torno de objetivos comuns, potencializando o 
campo de ação das organizações. As entida-
des mantêm parcerias e articulações estreitas 
com diversas esferas da sociedade. Destacam-
se, o Governo Municipal (174 entidades) e a 
Sociedade Civil (194 entidades). Ratifi cando 
que essas parcerias não acontecem de forma 
isolada, grande parte das entidades entre-
vistadas mantém parceria ativa com uma ou 
mais esferas da sociedade. Seja na captação 
de recursos fi nanceiros, seja no apoio a algum 
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Gráfi co 9 – Número de benefi ciados pelas OTS
Fonte: Elaborado pelos autores com os dados da pesquisa

4% (nove entidades) não tem alternância de 
diretoria e 1% (três entidades) a alternância 
da diretoria ultrapassa 5 anos. Este é um dos 
indicadores da fragilidade e da compreensão 
do papel público que cabe às organizações da 
sociedade civil, sendo que uma grande parte é 
dirigida como se tratasse de uma organização 
privada, com proprietário e sem obrigações 
legais diante da sociedade, ainda que tenha 
isenções e vantagens exclusivas.

Considerações fi nais 

O Terceiro Setor na cidade de Londrina 
é, com certeza, uma importante manifestação 
da Sociedade Civil no Brasil, mesmo surgindo 
recentemente. Não apenas pelas suas áreas 
de atuação, mas também, pelo seu poder de 
ação junto ao atendimento às demandas da 

3.10 Tempo de mandato da diretoria

Gráfi co 10 – Tempo de mandato da Diretoria das OTS
Fonte: Elaborado pelos autores com os dados da pesquisa

Toda a organização do Terceiro Setor 
possui uma Diretoria, e essa diretoria é eleita 
em Assembleia Geral cabendo-lhe a repre-
sentação da organização perante a sociedade 
(órgãos públicos, sociedade civil e outras Or-
ganizações do terceiro Setor). Todas as prin-
cipais atividades, atribuições e impedimentos 
da diretoria são previamente estabelecidos no 
estatuto da entidade, e também o tempo de 
mandato deverá ser defi nido previamente e 
constar do mesmo estatuto.

Do universo das organizações assis-
tenciais londrinenses pesquisadas, o tempo 
de mandato da diretoria variou de 1 ano a 
um intervalo de tempo indeterminado. 58% 
dos entrevistados (cento e quarenta e quatro 
entidades) possuem alternância de diretoria 
de 1 a 2 anos, 30% (64 entidades) a alternância 
é de 2 a 5 anos, 7% (17 entidades) até 1 ano, 
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sociedade londrinense. Apesar de todos os es-
forços recentes, as organizações londrinenses 
ainda encontram bastantes difi culdades em 
relação à manutenção de sua estrutura orga-
nizacional, predominando a informalidade e 
o amadorismo e mesmo a fraca distinção entre 
esfera pública e privada.

Cabe destacar que os objetivos propos-
tos para o presente estudo foram alcançados 
na sua totalidade, visto que foi possível tra-
çar o perfi l dessas organizações na cidade 
de Londrina. O estudo também verifi cou as 
principais fontes de recursos de cada organi-
zação e constatou que a maioria das entidades 
apresenta fontes de recursos variadas, o que 
é explicado, tanto pelo baixo volume de con-
tribuição de cada uma, como pela estratégia 
das entidades de não criarem dependência 
excessiva de uma única fonte. Em relação 
aos recursos humanos envolvidos, a maioria 
das entidades conta com voluntários em seu 
quadro de colaboradores, uma vez que seu 
orçamento é insuficiente para manter um 
quadro maior de colaboradores assalariados. 

O levantamento e a análise dos dados 
realçaram um problema enfrentado pelas 
organizações pesquisadas e que merece desta-
que: a falta de recursos. A maioria relata que a 
demanda da sociedade é maior que os atuais 
recursos disponíveis. Além de escassos, os re-
cursos são pulverizados, as entidades precisam 
buscar diversas fontes, o que resulta em uma 
maior dependência externa. Há também as que 
tentam driblar essa falta de recursos, através 
da alavancagem de seus próprios recursos. Isso 
se dá através da venda de artigos, prestação de 
serviços ou através de promoções buscando 
angariar fundos junto à comunidade. 

A qualifi cação dos profi ssionais envol-
vidos nessas entidades torna-se muito impor-
tante, pois o melhor controle administrativo-
fi nanceiro através da gestão integrada pode 
amenizar tais problemas. Grande parte dessas 
entidades conta, ainda, com voluntários em 
quadro de colaboradores, o que reforça a ne-
cessidade de profi ssionalização do Terceiro 
Setor. Havendo profi ssionalização do setor, as 
entidades não só conseguirão respeito devido 
à nobreza de suas atividades, mas também 
pela validade técnica de seus trabalhos, que 
conduziriam a melhores processos e à am-
pliação dos serviços prestados com melhor 
qualidade.

Outro fato observado é a falta de um 
órgão de apoio que seja capaz de atender as 
demandas dessas organizações do Terceiro 
Setor. A falta de um órgão público desse nível 
gera uma série de complicações com a demora 
no atendimento e dificuldade de levanta-
mento de informações a elas referente, entre 
outras. Sugere-se um estudo nesse sentido, a 
fi m de apurar a viabilidade da criação de um 
cadastro único (banco de dados) que possa 
captar e acompanhar o desenvolvimento 
do Setor no município. Esse banco de dados 
possibilitaria uma maior articulação entre as 
entidades, o Poder Público e a sociedade civil. 
Outra sugestão seria a criação de um Fórum 
Municipal para debates de questões relativas 
ao Terceiro Setor em Londrina, levantando 
suas difi culdades, potencialidades e desafi os.

O Terceiro Setor surge, então, como 
uma nova esperança da sociedade na defesa 
e promoção dos direitos sociais. Como foi 
pontuado neste trabalho, as organizações 
ainda enfrentam bastantes difi culdades que 
comprometem a concretização de seus obje-
tivos. Para a construção e o fortalecimento 
do Terceiro Setor em Londrina, percebe-se a 
existência de alguns desafi os a serem cumpri-
dos. Um deles é tornar o setor reconhecido, 
isso poderia ser feito através da produção de 
informações e disseminação de conhecimen-
tos gerados por essas organizações. Outro 
ponto relevante é a necessidade de melhoria 
na qualidade e efi ciência da gestão dessas or-
ganizações e projetos sociais. Além, é claro, da 
disponibilização de condições para o aumento 
da participação voluntária dos cidadãos.

Diante do exposto, o Terceiro Setor 
tem como principal papel tornar-se um la-
boratório de projetos que poderão evoluir e 
ser encampados como políticas públicas de 
governo; podem agir como agentes consul-
tivos e formadores de consciência cívica, são 
fontes de pesquisa e de divulgação de infor-
mação, além de observatórios, fi scalizadores 
e denunciantes dos possíveis destratos do 1° 
e do 2° setor, mas jamais poderão ser vistos 
como “substitutos” de ações do Estado, ou 
corre-se o sério risco de serem trocados direi-
tos constituídos e de uma esfera democrática, 
por ações voluntárias e sem representati-
vidade ofi cial nem democrática, podendo 
incorrer no clientelismo e no corporativismo 
(SANTOS, 2007).
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De forma específi ca, a pesquisa passa a 
ter um papel importante para a cidade, pois 
traz um melhor entendimento do perfi l do 
Terceiro Setor em Londrina. O levantamento 
do estudo foi quantitativo. Esse tipo de le-
vantamento quantitativo é reducionista por 
natureza, dessa forma é difícil de apurar uma 
realidade completa e objetiva. Acredita-se 
que este trabalho contribuiu para a amplia-
ção da discussão e levantamento de novas 
possibilidades e enfoques, investigando o 
aprofundamento da temática através de novas 
abordagens e perspectivas. É a partir desse 
primeiro esforço que se abrem mais espaços 
para pesquisas quantitativas mais pontuais, 
aprofundando, ainda que em partes, a com-
plexa realidade das organizações do Terceiro 
Setor.
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